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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
QUESTÃO DIRIMIDA EM JULGAMENTO DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 1076/STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, decidindo o REsp 1.906.618/SP 
(acórdão publicado em 31/5/2022), representativo de controvérsia, fixou o Tema N. 
1076, segundo o qual: I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico 
da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC), a depender da presença da Fazenda Pública na lide, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; II) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor 
da causa for muito baixo. Logo, ressoa evidente inexistirem os requisitos para 
fixação dos honorários por equidade. 
3. INCRA atribuiu, à causa, o valor de R$ 1.298.235,05 (um milhão e duzentos e 
noventa e oito mil e duzentos e trinta e cinco reais e cinco centavos) (e-STJ fl. 20). 
Dessa forma, é forçoso aplicar o art. 85, § 3º, inciso II, do CPC/2015.
4. Após terem sido sopesadas as regras objetivas juntamente com os critérios 
subjetivos previstos nos incisos I, II, II e IV do § 2º do artigo 85 do CPC/2015, os 
honorários advocatícios foram fixados no montante de 8% (oito por cento) do valor 
atribuído causa, atualizado.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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08/03/2023 a 14/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 14 de março de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
QUESTÃO DIRIMIDA EM JULGAMENTO DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 1076/STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, decidindo o REsp 1.906.618/SP 
(acórdão publicado em 31/5/2022), representativo de controvérsia, fixou o Tema N. 
1076, segundo o qual: I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico 
da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC), a depender da presença da Fazenda Pública na lide, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; II) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor 
da causa for muito baixo. Logo, ressoa evidente inexistirem os requisitos para 
fixação dos honorários por equidade. 
3. INCRA atribuiu, à causa, o valor de R$ 1.298.235,05 (um milhão e duzentos e 
noventa e oito mil e duzentos e trinta e cinco reais e cinco centavos) (e-STJ fl. 20). 
Dessa forma, é forçoso aplicar o art. 85, § 3º, inciso II, do CPC/2015.
4. Após terem sido sopesadas as regras objetivas juntamente com os critérios 
subjetivos previstos nos incisos I, II, II e IV do § 2º do artigo 85 do CPC/2015, os 
honorários advocatícios foram fixados no montante de 8% (oito por cento) do valor 
atribuído causa, atualizado.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fl. 2.913):
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
ART. 1.022, II, DO CPC/2015. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. OMISSÃO 
EVIDENCIADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

 
O agravante alega, em suma, o que segue (e-STJ fls. 2.921-2.922):

Há que se destacar que, a teor do que já exposto ao longo do feito, o objetivo do INCRA, ao 
ajuizar a presente ação, foi evitar o pagamento de indenização injusta que envolve valores 
vultuosos, aptos a onerarem excessivamente o Erário.
Assim, não se pode desconsiderar que a fixação dos honorários advocatícios em 8% do 
valor atualizado da causa, para a apresentação de três manifestações nos autos, 
desacompanhadas de quaisquer documentos, é excessiva, chegando ao valor de R$ 
103.858,804 (cento e três mil, oitocentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e quatro reais).
Em casos como o presente, buscando evitar a excessividade e o enriquecimento sem causa, 
considerando ainda que sequer adentrou-se ao mérito da  ação na decisão monocrática 
prolatada pelo Ministro Relator, ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça têm admitido aplicação do §8º do art. 85 do NCPC – 
juízo de equidade – tanto em causas cujo valor é irrisório como nas que possuem quantia 
exorbitante.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito no âmbito 

do órgão colegiado.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos 

argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque a Corte Especial deste Tribunal Superior, decidindo o REsp 1.906.618/SP 

(acórdão publicado em 31/5/2022), representativo de controvérsia, fixou o Tema n. 1076, 

segundo o qual:
I. A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. É 
obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do 
artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC), a depender da presença da Fazenda Pública na 
lide, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa;
II) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou 
(b) o valor da causa for muito baixo.

Logo, ressoa evidente inexistirem os requisitos para fixação dos honorários por equidade.

Deveras, o INCRA atribuiu, à causa, o valor de R$ 1.298.235,05 (um milhão e duzentos 

e noventa e oito mil e duzentos e trinta e cinco reais e cinco centavos) (e-STJ fl. 20). Dessa 

forma, é forçoso aplicar o art. 85, § 3º, inciso II, do CPC/2015:
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. [...]
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§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os 
critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os seguintes percentuais: [...]
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários 
mínimos;

Após terem sido sopesadas as regras objetivas supra juntamente com os critérios 
subjetivos previstos nos incisos I, II, II e IV do § 2º do artigo 85 do CPC/2015, os honorários 
advocatícios foram fixados no montante de 8% (oito por cento) do valor atribuído causa, 
atualizado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/03/2023 a 14/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 15 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35653442 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/03/2023 00:10:03
Código de Controle do Documento: 6424e720-d354-4ff7-8ed7-119aea9cbcdc


